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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SALÁRIO  E  13º
SALÁRIO.  VERBAS  SALARIAIS.  OBRIGATORIEDADE.
PROVA DE PAGAMENTO. ÔNUS CABÍVEL À EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  373,  II,  DO  CPC.  VERBAS
DEVIDAS. RECURSO. FIXAÇÃO DOS JUROS DE MORA E
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  NECESSIDADE  DE
ADEQUAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO.

No que tange aos juros de mora, estes deverão ser calculados
com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009,
incidindo  a  correção  monetária,  em  face  da  declaração  de
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que
deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com
base no IPCA-E.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade,  dar provimento ao apelo, nos
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 55.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Município de Itapororoca
contra  sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  2ª  Vara  Mista  da  Comarca  de
Mamanguape, nos autos da ação de cobrança ajuizada por Maria de Fátima Ribeiro



da Silva em face da Edilidade apelante.

Na sentença ora objurgada,  o douto magistrado  a  quo julgou
procedente o pleito, para o fim de condenar o Município ao pagamento do salário
retido  de  dezembro  de  2012  e  décimo  terceiro  salário  de  2012,  descontada  a
previdência  social,  totalizando  o  valor  de  R$  2.383,85,  acrescido  de  correção
monetária pelo INPC, desde 05.01.2013 e juros de mora na forma do art. 1º F, da lei
9.497/97, contados da citação. Condenou o réu em custas e honorários à base de 15%
sobre o valor da condenação.

Irresignado  com  o  provimento  em  menção,  o  Município
demandado ofertou as razões recursais, pugnando apenas pela reforma da decisão
no  tocante  a  fixação  dos  juros  de  mora,  para  o  fim de  que  o  valor  devido  pela
edilidade  seja  corrigido  pelos  índices  oficiais  da  caderneta  de  poupança,  de
incidência única, para fins tanto da correção monetária quanto da contabilização dos
juros de mora.

Contrarrazões devidamente apresentadas.

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação de mérito.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística,
cumpre adiantar que a questão devolvida ao crivo desta instância é de fácil resolução
e não demanda maiores digressões, considerando que o apelo aviado pela edilidade
insurgente, ataca tão somente a fixação dos juros de mora e correção monetária a
incidir na condenação referente ao salário e 13º salário retidos.

Conforme relatado, o Juízo a quo julgou procedente o pleito,
para o fim de condenar o Município ao pagamento do salário retido de dezembro de
2012 e décimo terceiro salário de 2012, descontada a previdência social, totalizando o
valor de R$ 2.383,85, acrescido de correção monetária pelo INPC, desde 05.01.2013 e
juros de mora na forma do art. 1º F, da lei 9.497/97, contados da citação.

Com efeito, quanto à aplicação de juros e correção monetária
em  face  da  Fazenda  Pública,  verifica-se  que  a  decisão  do  juiz  singular  merece
reforma.

Isso porque a situação em análise se enquadra no art. 1º-F da Lei
nº  9.494/1997  –  com redação  conferida  pela  Lei  nº  11.960/2009,  devendo-se,  pois,
observar os índices oficiais da remuneração básica e juros aplicados à caderneta de



poupança.

Nesse  sentido,  perfilha  o  entendimento  jurisprudencial  do
Tribunal da Cidadania, o qual destaco o abaixo transcrito:

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS  PELA
FAZENDA  PÚBLICA.  INCIDÊNCIA  DA  LEI  Nº  11.960/09,  QUE
ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM
CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.  11.960/2009.
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO  ARTIGO  535
DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE  VERIFICA.  EMBARGOS
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES. (...)
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  Resp
1.205.946/SP,  sob  o  rito  do  art.  543-C,  assentou  que  as  normas
disciplinares dos juros de mora possuem natureza eminentemente
processual,  devendo  ser  aplicadas  aos  processos  em  curso,  em
atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da seguinte forma:
(a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art.  3º do Decreto n.
2.322/1987,  no período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP  n.  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à  Lei  n.  9.494/1997;  (b)
percentual  de 0,5% ao mês,  a partir  da MP n. 2.180-35/2001 até o
advento da Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei  n.  9.494/1997;  e  (c)  percentual  estabelecido para caderneta  de
poupança, a partir da Lei n. 11.960/2009.(...)
(STJ/EDcl nos Edcl nos Edcl no AgRg no REsp 957810/RS, 5ª Turma,
Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em 17/09/2013).(grifo nosso).

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal do art.1º-F da Lei nº 9.494/1997,
com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito dos julgamentos das
ADI's 4357 e 4425.

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade declarada, que: “fica mantida a aplicação do índice oficial de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda
Constitucional  nº  62/2009,  até  25.03.2015,  data  após  a  qual  (i)  os  créditos  em
precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários  deverão  observar  os  mesmos
critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários” (Questão de
Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).



Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da Fazenda
Pública,  deve-se  observar  a  incidência  de  juros  de  mora  da  seguinte  forma:  a)
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no período
anterior  a  24/08/2001,  data  de  publicação  da  Medida  Provisória  nº  2.180-35,  que
acresceu o art.  1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da
Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009, que deu nova
redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c) percentual estabelecido para caderneta de
poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009 até 25/03/2015; e d) percentual de 0,5% ao
mês a partir de 25/03/2015.

No que pertine, por sua vez, aos termos de início dos juros de
mora e da correção monetária, aponto que os mesmos devem incidir na forma acima
elencada, a contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento das
verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido quitadas.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo, para que incida na
condenação de primeiro grau juros de mora e a correção monetária nos termos do
art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com observância da redação dada pela Lei nº 11.960/09, a
partir de 30 de junho de 2009. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao apelo,
nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Exma Dra. Jacilene Nicolau Faustino,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de maio de 2018.

João Pessoa, 08 de maio de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator
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